
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 139.346 - SE (2009/0115885-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : ALEXANDRE MACIEL DE SANTANA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE  : DIÓGENES JOSÉ OLIVEIRA ALMEIDA 
ADVOGADOS : IGOR SANT'ANA TAMASAUSKAS    

PIERPAOLO CRUZ BOTTINI 
EMENTA

HABEAS CORPUS . SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS (CONSUMADOS E 
TENTADO). JÚRI. PRONÚNCIA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS COLHIDOS NA AUSÊNCIA DE 
ADVOGADOS. POSTERIOR OUVIDA EM JUÍZO. SENTENÇA QUE 
RECONHECE A EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE MATERIALIDADE E 
AUTORIA A PARTIR DA DENÚNCIA E DO CONJUNTO PROBATÓRIO 
COLACIONADO. QUALIFICADORAS. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA NÃO EVIDENTE. LASTRO 
PROBATÓRIO MÍNIMO. SUFICIÊNCIA. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO. EXCESSO DE LINGUAGEM. OCORRÊNCIA. USURPAÇÃO 
DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. INADMISSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL. DESENTRANHAMENTO DO 
ACÓRDÃO. ARQUIVAMENTO EM PASTA PRÓPRIA. CERTIDÃO DE 
PRONÚNCIA DO PACIENTE. PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO. 
ORDEM CONCEDIDA EX OFFICIO.
I - Acompanhando o entendimento firmado pela 1ª Turma do Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do Habeas Corpus  n. 109.956, de relatoria do 
Excelentíssimo Ministro Marco Aurélio, a 5ª Turma deste Superior Tribunal de 
Justiça passou a adotar orientação no sentido de não mais admitir o uso do 
writ como substitutivo de recurso ordinário, previsto nos arts. 105, II, a, da 
Constituição da República e 30 da Lei n. 8.038/1990, sob pena de frustrar a 
celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento constitucional.
II - O entendimento desta Corte evoluiu para não mais se admitir o manejo do 
habeas corpus  em substituição ao recurso próprio, bem assim como 
sucedâneo de revisão criminal. Precedentes. 
III - Paciente pronunciado pela suposta prática dos crimes tipificados no art. 
121, § 2º, incisos I e IV, por 2 (duas) vezes e no art. 121, § 2º, incisos I e IV, 
combinado com art. 14, inciso II, combinados ainda com os arts. 29 e 69, 
todos do Código Penal.
IV - Alegação de nulidade da pronúncia, porquanto calcada em depoimentos 
testemunhais colhidos na ausência de advogados, rechaçada. Conforme 
reconhece o próprio Impetrante em suas  razões de recurso em sentido 
estrito, as testemunhas também foram ouvidas em Juízo. Além disso, a 
pronúncia não decorreu da análise exclusiva de referidos depoimentos, 
porém, do cotejo do exame da denúncia e do conjunto probatório 
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colacionado aos autos, constituído de certidões de óbito (apenso vol. I, fls. 
64-65), laudos periciais cadavéricos elaborados pelo Instituto Médico Legal 
(apenso vol. I, fls. 83-92 e 236-244), prontuários médicos (apenso vol. IV, fls. 
1194-1201) e do depoimento da vítima José Roberto de Souza Pratas 
(apenso vol. V, fls. 1269-1270).
V - Consoante entendimento firmado por esta Corte Superior, somente é 
cabível a exclusão das qualificadoras na sentença de pronúncia quando 
manifestamente improcedentes e descabidas, porquanto a decisão acerca 
da sua caracterização ou não deve ficar a cargo do Conselho de Sentença. 
Precedentes.
VI - Na hipótese, nem a qualificadora atinente ao eventual cometimento do 
delito mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe 
(art. 121, § 2º, inciso I), nem aquela referente à utilização de recurso que 
tenha dificultado ou impossibilitado a defesa da vítima (art. 121, § 2º, inciso 
IV) afiguram-se absolutamente destituídas de lastro probatório. Ausência de 
nulidade.
VII - Integrando o procedimento relativo aos processos da competência do 
Tribunal do Júri, a pronúncia corresponde à decisão interlocutória mista, que 
julga admissível a acusação, remetendo o caso à apreciação do Tribunal do 
Júri. Referida decisão encerra, portanto, simples juízo de admissibilidade da 
acusação, não se exigindo a certeza da autoria do crime, mas apenas a 
existência de indícios suficientes e prova da materialidade, imperando, nessa 
fase final da formação da culpa, o brocardo in dubio pro societate. 
VIII - O magistrado deve expor os motivos que o levaram a, por exemplo, 
manter eventuais circunstâncias qualificadoras descritas na denúncia, 
fazendo-o, contudo, de forma comedida, sob pena de caracterização de 
excesso de linguagem capaz de influir no posterior convencimento dos 
jurados.
IX - Conforme expressa previsão constitucional, compete ao Conselho dos 
Jurados o julgamento dos crimes contra a vida (art. 5º, inciso XXXVIII, alínea 
d, sendo atribuído ao juiz presidente apenas a direção e a condução de todo 
o procedimento, bem como a lavratura da sentença final. O mesmo 
raciocínio estende-se à 2ª instância.
X - In casu , o Tribunal a quo, ao julgar o recurso em sentido estrito interposto 
pela Defesa, durante a análise dos indícios de autoria, usurpou competência 
exclusiva do Tribunal do Júri.
XI - Depreende-se da leitura do voto impugnado que o Relator valeu-se de 
expressões peremptórias reveladoras de convicção acerca da autoria do 
delito que excede os limites legais, incorrendo em evidente eloquência 
acusatória.
XII - Não obstante o reconhecimento do excesso, em homenagem ao 
princípio da economia processual, impõem-se determinar que o Juízo de 1º 
grau providencie o desentranhamento do acórdão que julgou o recurso em 
sentido estrito, arquivando-o em pasta própria, mandado certificar nos autos 
a condição de pronunciado do Paciente, com a menção dos dispositivos 
legais nos quais incurso, prosseguindo-se o processo.
XIII - Habeas corpus  não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
determinar que o Juízo de 1º grau providencie o desentranhamento do 
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acórdão que julgou o recurso em sentido estrito, arquivando-o em pasta 
própria, mandado certificar nos autos a condição de pronunciado do 
Paciente, com a menção dos dispositivos legais nos quais incurso, 
prosseguindo-se no andamento do processo.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
QUINTA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir por unanimidade, não conhecer 
do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

SUSTENTOU ORALMENTE: DR. PIERPAOLO CRUZ 
BOTTINI (P/PACTE)

Brasília (DF), 03 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 139.346 - SE (2009/0115885-5) (f)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : ALEXANDRE MACIEL DE SANTANA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE  : DIÓGENES JOSÉ OLIVEIRA ALMEIDA 
ADVOGADOS : IGOR SANT'ANA TAMASAUSKAS    

PIERPAOLO CRUZ BOTTINI 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus  impetrado em favor de DIÓGENES 

JOSÉ OLIVEIRA ALMEIDA, apontando, como autoridade coatora, o Tribunal 

de Justiça do Estado de Sergipe.

Consta dos autos que o Paciente foi pronunciado pela suposta 

prática dos crimes tipificados no art. 121, § 2º, incisos I e IV, por 2 (duas) 

vezes e no art. 121, § 2º, incisos I e IV, combinado com art. 14, inciso II, 

combinados ainda com os arts. 29 e 69, todos do Código Penal (fls. 

132-147).

Inconformada, a Defesa interpôs recurso em sentido estrito 

(fls. 148-171) perante o Tribunal a quo que, à unanimidade, negou-lhe 

provimento (fls. 26-40 e 179-188).

Seguiu-se, então, recurso especial (fls. 42-64), que não foi 

admitido na origem (fls. 76-80). 

No presente writ, sustenta o Impetrante que os depoimentos 

das testemunhas Simone Ângela dos Santos e Nucicleide Santos, colhidos 

durante a produção antecipada das provas e que, por sua vez, serviram de 

fundamento para a sentença de pronúncia, são nulos, porquanto produzidos 

sem a presença de Defensor, em razão da aplicação do procedimento 

previsto no art. 366 do Código de Processo Penal.

Alega que a sentença de pronúncia carece de necessária 

fundamentação, mormente quanto às qualificadoras, tendo o acórdão 

impugnado se limitado a reproduzí-la.
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Aduz, finalmente, que o Tribunal a quo extrapolou sua 

competência ao proferir juízo de valor sobre a autoria do delito, o que poderá 

acarretar prejuízo à Defesa, influenciando no ânimo dos jurados, em razão 

da eloquência acusatória.

Requer a despronúncia do Paciente e o reconhecimento da 

nulidade das provas colhidas.

Subsidiariamente, pretende seja declarada nula a sentença de 

pronúncia por ausência de fundamentação, inclusive no que concerne à 

admissão das qualificadoras.

Informações (fls. 197-215).

Parecer ministerial (fls. 217-220).

Acórdão unânime, proferido pela 5ª Turma desta Corte, não 

conhecendo do presente writ (fls. 250-258).

Certidão de trânsito em julgado (fls. 262).

Ofício n. 8.173/2013, do Supremo Tribunal Federal, 

comunicando do acórdão que, proferido à unanimidade, nos autos do 

Habeas Corpus  n. 112.836, denegou o writ mas, ex officio , determinou a esta 

5ª Turma o exame do mérito da presente impetração.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 139.346 - SE (2009/0115885-5) (f)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : ALEXANDRE MACIEL DE SANTANA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE  : DIÓGENES JOSÉ OLIVEIRA ALMEIDA 
ADVOGADOS : IGOR SANT'ANA TAMASAUSKAS    

PIERPAOLO CRUZ BOTTINI 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

De início, verifico tratar-se, em verdade, de habeas corpus  

substitutivo de recurso próprio, porquanto ataca acórdão prolatado pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, nos autos do Recurso em Sentido 

Estrito n. 0074/2008, Processo n. 2008317354.

Ocorre que, acompanhando o entendimento firmado pela 1ª 

Turma do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Habeas Corpus  n. 

109.956/PR (Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11.09.2012), a 5ª Turma deste 

Superior Tribunal de Justiça passou a adotar orientação no sentido de não 

mais admitir o uso do writ como substitutivo de recurso ordinário, previsto 

nos arts. 105, II, a, da Constituição da República e 30 da Lei n. 8.038/1990, 

sob pena de frustrar a celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento 

constitucional.

O entendimento desta Corte evoluiu para não mais se admitir o 

manejo do habeas corpus  em substituição ao recurso próprio, bem assim 

como sucedâneo de revisão criminal.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. 2. IMPRESCINDIBILIDADE DE 
DEVIDA INSTRUÇÃO E DE PRÉVIA SUBMISSÃO À 
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INSTÂNCIA DE ORIGEM. INVIABILIDADE DA ANÁLISE 
DIRETA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 3. 
IMPUGNAÇÃO DO ÉDITO CONDENATÓRIO. 
IMPETRAÇÃO MANEJADA COMO SUCEDÂNEO DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. 4. EXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA 
VIA EXÍGUA DO MANDAMUS. 5. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no 
sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e 
no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o 
recurso ordinariamente cabível para a espécie.  Precedentes. 
Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas na 
inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 
ilegal evidente a ser sanado mediante a concessão de habeas 
corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao 
devido processo legal.
2. Os temas suscitados pela defesa não foram enfrentados 
pelo Tribunal de origem, o que impede a verificação da 
existência de flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão 
de habeas corpus de ofício.
3. Relativamente à matéria efetivamente submetida ao prévio 
crivo da Corte a quo, visa o impetrante valer-se do remédio 
heroico como verdadeira revisão criminal, o que não se mostra 
cabível e apenas confirma o desvirtuamento dos institutos do 
processo penal.
4. Mostra-se inviável, na via eleita, avaliar se as provas 
constantes dos autos são suficientes para caracterizar o 
concurso formal de crimes, porquanto tal procedimento não se 
coaduna com o processamento do habeas corpus, que 
demanda a demonstração do constrangimento ilegal de forma 
patente. Precedente.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 265.741/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 03.09.2013, DJe 16.09.2013, 
destaques meus).

Na mesma linha, destaco os seguintes julgados desta Corte: 

AgRg no HC 267.702/MG, 5ª T., Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

02.10.2013; HC 227.271/MS, 6ª T., Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 19.09.2013; HC 143.559/DF, 5ª T., Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
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16.09.2013; HC 272.762/TO, 6ª T., Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

16.09.2013; HC 178.850/RS, 6ª T., Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 

13.09.2013.

Assim, de rigor o não conhecimento do presente habeas 

corpus.

A despeito da impossibilidade de conhecimento do writ, 

convencionou-se analisar as alegações apresentadas, de forma 

fundamentada, a fim de apreciar a necessidade de concessão da ordem, de 

ofício.

Em todo caso, a ilegalidade passível de justificar a impetração 

do habeas corpus  deve ser manifesta, de constatação evidente, 

restringindo-se a questões de direito, que não demandem incursão no 

acervo probatório constante dos autos (v.g. HC 155.924/RJ, 6ª T., Rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29.08.2012).

Examinando os autos, rechaço a alegação de nulidade da 

sentença de pronúncia, porquanto calcada nos depoimentos testemunhais 

de Simone Ângela dos Santos e de Nucicleide Santos, colhidos na ausência 

de advogados.

Seja porque, conforme reconhece o próprio Impetrante em 

suas  razões de recurso em sentido estrito (fls. 148-171), referidas 

testemunhas também foram ouvidas em Juízo, seja porque a pronúncia não 

decorreu da análise exclusiva de referidos depoimentos, porém, do cotejo do 

exame da denúncia e do conjunto probatório colacionado aos autos, 

constituído de certidões de óbito (apenso vol. I, fls. 64-65), laudos periciais 

cadavéricos elaborados pelo Instituto Médico Legal (apenso vol. I, fls. 83-92 e 

236-244), prontuários médicos (apenso vol. IV, fls. 1194-1201) e do 

depoimento da vítima José Roberto de Souza Pratas (apenso vol. V, fls. 

1269-1270).

Quanto à nulidade em razão da ausência de fundamentação 

para admissão das qualificadoras previstas nos incisos I e IV do § 2º do art. 

121 do Código Penal, impende assinalar que, consoante entendimento 

firmado por esta Corte Superior, somente é cabível a exclusão das 
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qualificadoras na sentença de pronúncia quando manifestamente 

improcedentes e descabidas, porquanto a decisão acerca da sua 

caracterização ou não deve ficar a cargo do Conselho de Sentença:

RECURSO ESPECIAL - DIREITO PENAL E PROCESSUAL 
PENAL - TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO - 
PRONÚNCIA - MOTIVO FÚTIL - CIÚME - EXCLUSÃO DA 
QUALIFICADORA PELO TRIBUNAL "A QUO" - 
IMPOSSIBILIDADE - USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL DO JÚRI - RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. É firme o entendimento desta Corte Superior de Justiça no 
sentido de que só podem ser excluídas da sentença de 
pronúncia as circunstâncias qualificadoras manifestamente 
improcedentes, sem nenhum apoio na prova dos autos, sob 
pena de usurpação da competência do Tribunal do Júri.
2. Não cabe às instâncias ordinárias proferir juízo de valor 
sobre a incidência da qualificadora, devendo se limitar a 
descrever a conduta praticada pelo réu para que o Conselho 
de Sentença, juiz natural da causa, decida se o ciúme motivou 
a prática do crime e se referido sentimento, no caso concreto, 
constitui motivo especial para aumentar a pena.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1368434/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 07/03/2014).

HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO DO RECURSO 
ADEQUADO. INADMISSIBILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. COMPOSIÇÃO DO ÓRGÃO JULGADOR. TURMA 
COMPOSTA POR DOIS DESEMBARGADORES E UM JUIZ 
CONVOCADO. PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. 
OBSERVÂNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 121, § 
2º, IV, DO CP). SENTENÇA DE PRONÚNCIA. EXCESSO 
DE LINGUAGEM (ART. 413, § 1º, DO CP). NÃO 
OCORRÊNCIA. SIMPLES INDICAÇÃO DOS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS QUE SUSTENTAM A ACUSAÇÃO. 
QUALIFICADORA. PRETENDIDA EXCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO 
JÚRI. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
(...)
3. De acordo com o art. 413, § 1º, do Código de Processo 
Penal, a fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação 
da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes 
de autoria ou de participação, devendo o juiz declarar o 
dispositivo legal em que julgar incurso o acusado e especificar 
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as circunstâncias qualificadoras e as causas de aumento de 
pena.
4. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e 
desta Corte, a sentença de pronúncia deve se limitar a um 
juízo de suspeita a respeito da acusação existente, evitando-se 
qualquer indicativo de certeza, considerações incisivas ou 
valorações sobre as teses da acusação ou da defesa que 
possam influenciar o ânimo do Conselho de Sentença.
5. A mera indicação dos elementos probatórios que sustentam 
a acusação, os quais formaram a convicção do magistrado 
sobre a admissibilidade da acusação, não é suficiente para 
configurar excesso de linguagem na sentença de pronúncia 
quando inexiste imputação inequívoca a respeito da 
responsabilidade pelo crime ou valoração das teses 
apresentadas pelas partes.
6. Inexiste nos autos indicativo de que o magistrado tenha 
emitido juízo de certeza a respeito da culpabilidade do 
acusado. Ao contrário, percebe-se claramente que o exame 
mais aprofundado da acusação foi deixado para o crivo do 
Conselho de Sentença.
7. As qualificadoras do crime de homicídio só podem ser 
excluídas da decisão de pronúncia se forem manifestamente 
improcedentes, isto é, quando completamente destituídas de 
amparo nos autos, sendo vedado nessa fase valorar as 
provas para afastar a imputação concretamente apresentada 
pelo Ministério Público, sob pena de se usurpar o pleno exame 
dos fatos do juiz natural da causa, qual seja, o Tribunal do Júri.
8. Na espécie, constata-se que as instâncias ordinárias 
descreveram, com todos os elementos necessários, as 
situações que, em  tese, configuram  a qualificadora prevista 
no inciso IV do § 2º do art. 121 do Código Penal, pronunciando 
o paciente nos termos da denúncia.  Assim, verificando-se que 
a qualificadora não se revela totalmente inadmissível e tem 
substrato probatório mínimo para que o Conselho de Sentença 
possa dela conhecer e sobre ela deliberar, não se vislumbra o 
alegado constrangimento ilegal de que estaria sendo vítima o 
paciente.
9. Habeas corpus não conhecido.
(HC 138.177/PB, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 28/08/2013).

Verificando-se, na hipótese, que nem a qualificadora atinente 

ao eventual cometimento do delito mediante paga ou promessa de 

recompensa, ou por outro motivo torpe, nem aquela referente à utilização de 

recurso que tenha dificultado ou impossibilitado a defesa da vítima 

afiguram-se absolutamente destituídas de lastro probatório, não há que se 
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considerar nulo o decisum  em comento.

Passo, finalmente, à análise da ocorrência de excesso de 

linguagem.

Integrando o procedimento relativo aos processos da 

competência do Tribunal do Júri, a pronúncia corresponde à decisão 

interlocutória mista, que julga admissível a acusação, remetendo o caso à 

apreciação do Tribunal do Júri.

Assim dispõe o art. 413 do Código de Processo Penal:

Art. 413. O juiz, fundamentadamente , pronunciará o acusado, 
se convencido da materialidade do fato e da existência de 
indícios suficientes de autoria ou de participação

§ 1o A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação da 
materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de 
autoria ou de participação , devendo o juiz declarar o dispositivo 
legal em que julgar incurso o acusado e especificar as 
circunstâncias qualificadoras e as causas de aumento de 
pena. (Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008). (destaques meus)

Referida decisão encerra, portanto, simples juízo de 

admissibilidade da acusação, não se exigindo a certeza da autoria do crime, 

mas apenas a existência de indícios suficientes e prova da materialidade, 

imperando, nessa fase final da formação da culpa, o brocardo in dubio pro 

societate. 

Nesses termos, deve o magistrado expor os motivos que o 

levaram a, por exemplo, manter eventuais circunstâncias qualificadoras 

descritas na denúncia, fazendo-o, contudo, de forma comedida, sob pena de 

caracterização de excesso de linguagem capaz de influir no posterior 

convencimento dos jurados:

Com efeito, se é fato notório que os jurados são facilmente 
influenciados a partir do momento em que percebem qual é a 
opinião do juiz-presidente acerca do caso concreto, é de se 
concluir que fere o princípio da soberania dos veredictos a 
afirmação peremptória do magistrado que diz na pronúncia, a 
título de exemplo, que está plenamente convencido da autoria 
do delito (Renato Brasileiro de Lima, Manual de processo 
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penal , vol. II, Niterói, Impetus, 2012, p. 414).

Isso porque, conforme expressa previsão constitucional, 

compete ao Conselho dos Jurados o julgamento dos crimes contra a vida 

(art. 5º, inciso XXXVIII, alínea d), sendo atribuído ao juiz presidente apenas a 

direção e a condução de todo o procedimento, bem como a lavratura da 

sentença final.

Com efeito, na fase de pronúncia, segundo leciona Eugênio 

Pacelli de Oliveira, incumbe ao juiz da instrução tão somente o 

encaminhamento regular do processo ao órgão jurisdicional competente, 

pela inexistência das hipóteses de absolvição sumária e de desclassificação 

(Curso de Processo Penal , 11ª ed., Lumen Juris, Rio de Janeiro, 2009, p. 

599).

Sublinhe-se, outrossim, que o mesmo raciocínio estende-se à 

2ª instância, segundo entendimento de Guilherme de Souza Nucci:

Não é pelo fato da decisão ser prolatada em 2º grau de 
jurisdição que está autorizada a extravasar os limites da 
fundamentação, pois, igualmente, poderá exercer influência no 
Conselho de Sentença, que a terá em mãos, durante o 
julgamento (art. 472, parágrafo único, CPP). (Manual de 
Processo Penal e Execução Penal , 10ª ed., São Paulo, 
Revista dos Tribunais, 2013, p. 761).

In casu , o Tribunal a quo, ao julgar o recurso em sentido estrito 

interposto pela Defesa, durante a análise dos indícios de autoria, usurpou 

competência exclusiva do Tribunal do Júri ao consignar:

No que tange à autoria, o Ministério Público não titubeou 
quanto a existência de indícios suficientes para a sua 
indicação. Os atos do Denunciado Diógenes Almeida 
configurada sua condição de mandante, porquanto 
exaustivamente comprovado que o mesmo tinha pleno 
domínio dos fatos e, sob prévio ajuste, fez executar o plano 
homicida.  (fls. 36, destaques meus)

Com efeito, depreende-se da leitura do voto impugnado que o 
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Relator valeu-se de expressões peremptórias reveladoras de convicção 

acerca da autoria do delito que excedem os limites legais, incorrendo em 

evidente eloquência acusatória.

Nesses termos, não obstante o reconhecimento do excesso, 

em homenagem ao princípio da economia processual, impõem-se 

determinar que o Juízo de 1º grau providencie o desentranhamento do 

acórdão que julgou o recurso em sentido estrito, arquivando-o em pasta 

própria, mandando certificar nos autos a condição de pronunciado do 

Paciente, com a menção dos dispositivos legais nos quais incurso, 

prosseguindo-se o processo.

Nesse sentido, recente precedente desta 5ª Turma:

RECURSO ESPECIAL – DIREITO PENAL E PROCESSUAL 
PENAL – HOMICÍDIO SIMPLES E LESÃO CORPORAL – 
DISPUTA AUTOMOBILÍSTICA (“RACHA”) – PRONÚNCIA 
E ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA PRONÚNCIA – 
EXCESSO DE LINGUAGEM – MATÉRIA NÃO SUSCITADA 
POR OCASIÃO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO E 
DE EMBARGOS INFRINGENTES – NULIDADE – 
EXCESSO DE LINGUAGEM – JUÍZO DE CERTEZA DE 
AUTORIA E AFASTAMENTO PEREMPTÓRIO DE TESES 
DEFENSIVAS – INDEVIDA INVASÃO NA COMPETÊNCIA 
DO CONSELHO DE SENTENÇA – TESE DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 619, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – NÃO 
OCORRÊNCIA – DOLO EVENTUAL E CULPA 
CONSCIENTE – COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 
TESE DE AFRONTA AO ART. 384, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL – LESÕES CORPORAIS – SITUAÇÃO 
FÁTICA DESCRITA NA DENÚNCIA – DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO 
STJ – RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E 
PROVIDO PARA RECONHECER O EXCESSO DE 
LINGUAGEM.
1. O defeito de fundamentação na pronúncia implica nulidade, 
por afrontar o princípio da soberania dos veredictos.
2. A pronúncia deve se limitar à indicação da materialidade do 
fato e à existência de indícios suficientes de autoria, uma vez 
que se trata de mero judicium accusationis (art. 413, § 1º, do 
Código de Processo Penal).
3. A decisão de pronúncia e o acórdão que analisou o recurso 
em sentido estrito, ao proferirem verdadeiro juízo condenatório, 
incorreram no excesso de linguagem que poderá influir na 
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convicção dos jurados, em prejuízo à defesa.
4. Não há que se falar em violação ao art. 619, do Código de 
Processo Penal, pois a matéria do excesso de linguagem não 
foi arguida no momento oportuno pelo recorrente e o Tribunal 
de origem entendeu pela nulidade relativa do vício apontado. 
Dessa forma, não se confunde a ausência de manifestação 
sobre o tema com o vício da omissão que autoriza a oposição 
dos aclaratórios.
5. O deslinde da controvérsia sobre o elemento subjetivo do 
crime, se o acusado atuou com dolo eventual ou culpa 
consciente, é de competência do Tribunal do Júri. 
6. Ausência de afronta ao art. 384, do Código de Processo 
Penal, pois o réu se defende dos fatos narrados na denúncia e 
não da capitulação jurídica realizada pelo órgão acusador. 
7. Recurso especial conhecido em parte e provido para 
reconhecer o excesso de linguagem, determinando-se que o 
Juízo de primeiro grau providencie o desentranhamento da 
pronúncia e do acórdão que julgou o recurso em sentido 
estrito, arquivando-os em pasta própria, mandando certificar 
nos autos a condição de pronunciado do recorrente, com a 
menção dos dispositivos legais nos quais ele foi julgado 
incurso, bem como o acórdão que manteve aquela decisão, 
prosseguindo-se o processo.
(REsp 1401083/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 01/04/2014).

Isto posto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus. Porém, com 

fundamento no art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal, CONCEDO A 

ORDEM, de ofício, para determinar que o Juízo de 1º grau providencie o 

desentranhamento do acórdão que julgou o recurso em sentido estrito, 

arquivando-o em pasta própria, mandando certificar nos autos a condição de 

pronunciado do Paciente, com a menção dos dispositivos legais nos quais 

incurso, prosseguindo-se no andamento do processo.

É o voto.
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